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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                               PL 293/2021 

 
 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Dylan Roberto Viana Dantas, que “Adiciona o parágrafo 3º ao art. 1º da Lei nº 

11.449, de 07 de novembro de 2016”.  

A proposição não encontra óbices legais, uma vez ao 

dispor sobre a obrigatoriedade de sinalização em local visível do acesso às chaves 

do “Banheiro Família”, objetiva tornar mais efetiva a aplicação da Lei nº 11.449, de 

07 de novembro de 2016, de autoria do Vereador Fernando Alves Lisboa Dini, que 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência do “banheiro família” em shoppings 

centers, hipermercados, supermercados, galerias, clubes, aeroportos, parques, 

cinemas, estádios, teatros e locais públicos de grande circulação, no âmbito do 

Município de Sorocaba”.  

Destaca-se que a matéria guarda estreita relação com o 

Poder de Polícia administrativo, o qual é um instrumento conferido ao 

administrador que lhe permite condicionar ou restringir o exercício de atividade, o 

uso e gozo de bens e direitos pelos particulares, privilegiando o interesse da 

coletividade.  

O conceito legal de Poder de Polícia está disposto no 

art. 78 do Código Tributário Nacional, in verbis:  

 

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinado 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstração de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
e coletivos”. (g.n.)   
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Apesar do conceito legal supra, a doutrina tem 

construído diferentes definições para o Poder de Polícia, merecendo destaque os 

ensinamentos da ilustre Professora Fernanda Marinela, quando afirma que: 

  
“(...) é possível conceituar Poder de Polícia como atividade da 
Administração Pública que se expressa por meio de atos 
normativos ou concretos, com fundamentos na supremacia 
geral e, na forma da lei, de condicionar a liberdade e a 
propriedade dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, 
preventivas e repressivas, impondo aos administrados 
comportamentos compatíveis com o interesse sociais 
sedimentados no sistema normativo”.1. 

 

 

No tocante à iniciativa legislativa, observa-se que a 

matéria é de iniciativa concorrente dos Vereadores e do Sr. Prefeito Municipal, 

haja vista que não está elencada no rol taxativo das hipóteses de iniciativa 

exclusiva do Chefe do Poder Executivo, disposto no art. 61, §1°, inciso II da 

Constituição Federal2, dispositivo que, em âmbito municipal, corresponde ao art. 38 

da Lei Orgânica do Município de Sorocaba3.  

Aliás, esse tem sido o entendimento adotado pelo próprio 

E. Supremo Tribunal Federal, ao analisar a competência concorrente e reservada, 

conforme se pode extrair da ADIn. nº 724-MC/RS, Ministro Relator Celso de Mello, 

e dos Embargos de Declaração no RE nº 590.697/MG, Ministro Relator Ricardo 

Lewandowski, ambos no seguinte sentido: 

 
1  MARINELA, Fernanda. Direito Administratrivo. Niterói/RJ, 2010, Editora Impetus, 4ª Edição. 201 p. 
2 Art. 61. (...) 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;         

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;          

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência 
para a reserva.          

 
3 Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 

I - regime jurídico dos servidores; 

II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 
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“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 
se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida 
em que – por implicar limitação ao poder de instauração do 
processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma 
constitucional explícita e inequívoca”. 

Todavia, quanto à Técnica Legislativa, a proposição 
merece reparos, que poderão ser feitos pela Comissão de Redação, de modo que 
na Ementa e no caput do art. 1º, o termo “parágrafo”, seja substituído pelo símbolo 
“§”, bem como o ponto final e o termo “essas chaves” que separa as orações 
contidas no §3º, que se pretende acrescentar à Lei 11.449, de 2016, deve ser 
substituído por uma virgula junto com o pronome “que”, visando que o referido 
dispositivo contenha apenas uma frase. 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da 
proposição, ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da 
maioria absoluta dos membros da Câmara, tendo em vista que esse foi o quórum 
de aprovação da Lei objeto de alteração, nos termos do previsto no art. 40, § 2º, 2, 
da Lei Orgânica Municipal.   

É o parecer. 

Sorocaba, 20 de agosto de 2021. 

 

           Roberta dos Santos Veiga  
                                                                      PROCURADORA LEGISLATIVA   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De acordo: 
 
 
 
MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
           SECRETÁRIA JURÍDICA 

  
 


